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38ª Sessão Extraordinária – 05.12.1990 

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, minha questão de ordem vai mais ou menos na linha colocada pelo líder do PT sobre a apresentação de candidatos.

Quero, já de antemão, dizer que nada temos contra o nome do Deputado Eduardo Bittencourt. Entretanto, quando da apresentação do projeto de resolução, a Bancada do PDS teve oportunidade da apresentar um projeto de resolução que visava sanar uma falha.

Não existe nada no Regimento que indique a maneira pela qual possa ser apresentado um nome para o cargo. Existe um número regimental para o nome do candidato? Se existe é dado por um Deputado ou um grupo deles?

Foi esta a questão de ordem levantada pelo nobre Deputado José Mentor.

Apresentamos uma projeto de resolução e nossa intenção era alterar o Regimento Interno, dispondo sobre normas para a escolha do Conselheiro do Tribunal de Contas que fariam parte do nosso Regimento Interno.

 Nosso regimento não determina o instante que possa apresentar os nomes dos candidatos para serem apreciados e votados nesta Casa. 

Considerando que a Constituição do Estado de São Paulo de 1989; no Disposto do Tribunal de Contas do Estado, estabelece no artigo 31, § 1.º e 2.º, os requisitos e a forma na escolha do Conselho daquela Corte;

Considerando que o artigo 7.º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da mesma Constituição prevê a forma pela qual deve ser efetivado o preenchimento das quatro primeiras vagas do Tribunal de Contas – vagas evidentemente existentes a partir da promulgação do texto constitucional, estabelecendo que no caso a indicação caberá à Assembléia Legislativa;

Considerando que, atualmente, existe uma vaga de Conselheiro de Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, decorrente da aposentadoria do Conselheiro Olavo Drummond;

Considerando, finalmente, que na conformidade do estabelecido nos dispositivos constitucionais citados a indicação para preenchimento da mencionada vaga cabe a esta Assembléia Legislativa, este considerando vem de encontro à questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Wadih Helú, os abaixo-assinados Deputados Estaduais da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo têm a honra de vir à presença de V. Exa. para indicar o nome do Dr. Maurício Nagib Najar para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na vaga decorrente da aposentadoria do Conselheiro Olavo Drummond.

Trata-se, Sr. Presidente, de cidadão que honra esta Casa como um dos seus mais ilustres integrantes e que, possuidor de comprovada idoneidade moral e reputação ilibada, é bacharel em Direito, possuidor de notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros, preenchendo portanto todos os requisitos estabelecidos pela Constituição do Estado de São Paulo para a nomeação do referido cargo.

Nessas condições, os signatários, juntando a esta Petição o currículo do Dr. Maurício Najar, solicitam de V. Exa., se digne formalizar a presente indicação, consubstanciando-a num projeto de Decreto Legislativo a ser submetido ao egrégio Plenário da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Ao encaminhar a nossa solicitação, Sr. Presidente, aguardamos o deferimento para que possamos submeter à apreciação no que se refere ao preenchimento de vagas no Tribunal de Contas do Estado por parte dos nobres Deputados Eduardo Bittencourt e Maurício Najar.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – O documento que acaba de ser lido pelo nobre Deputado Sylvio Martini não prejudica o Projeto de Decreto Legislativo apresentado pela Mesa. Isto porque o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, foi formalizado por força da sustentação do nome nele referido por deputados em número superior à maioria absoluta desta Casa.

Cinqüenta Deputados o subscreveram. A Presidência, pois, recebe o documento que acaba de ser lido e, se quando for o caso, dar-lhe-á encaminhamento, e renova a declaração de que ele não prejudica o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Sr Presidente, V. Exa. consubstanciou a resposta dada a uma questão de ordem à apresentação do nobre Deputado Maurício Najar, dizendo que a Mesa editou o ato sob a alegação, entre outras, de que tinha mais de 2/3 de Deputados signatários. Sr. Presidente, isso não fortalece o ato. 

Em instante algum nosso Regimento dita o número que levaria a Mesa a editar esse projeto. Apresentado apenas por um Deputado, a Mesa também deveria editar o mesmo projeto.

Data vênia, Sr. Presidente, se o entendimento da Mesa é que não prejudica absolutamente o andamento dos trabalhos normais., é evidente que no instante que entrar m votação, estaria o nome do nobre Deputado Maurício Najar, não sendo submetido à apreciação. E em de ser submetido à apreciação.

Considerando a posição colocada por V. Exa, o processo seria o seguinte: Hoje verificamos o nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt; se não for aprovado, vamos para o seguinte. E aí teríamos uma seqüência. Amanhã, um outro Deputado qualquer resolver se candidatar. Bom, agora vamos votar no nobre Deputado Maurício Najar. Se não for aprovado, iremos para o seguinte. E seria um processo interminável.

Sr. Presidente, rogo a V. Exa. que seja publicado também um Projeto de Decreto Legislativo para que possa ser apreciado conjuntamente. Não entendo uma candidatura em os nomes não são apreciados conjuntamente. Seria uma excrescência a todo processo se tivéssemos inscrições e fôssemos apreciá-los separadamente. 

Se der quorum no primeiro, muito bem, se não der, vamos passar para o segundo, terceiro ou quarto. Até pergunto: Se for rejeitado hoje, aí seria só o nobre Deputado Maurício Najar que seria submetido a apreciação? Ou novamente voltaria ao Plenário, já que o assunto não estaria esgotado?

